
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2390822 - MA (2023/0210751-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : VINICIUS PEREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL SEM OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. IDENTIFICAÇÃO ATRAVÉS DE FOTO EM 
REDE SOCIAL. AGRAVADO NÃO PORTAVA A RES FURTIVA 
QUANDO ABORDADO PELA POLÍCIA. AUSÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. PRINCÍPIO DO IN DUBIO 
PRO REO. SÚMULA Nº 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de 
Tribunal de Justiça estadual que absolveu o réu da acusação de 
roubo majorado, por insuficiência de provas quanto à autoria 
delitiva, em virtude da fragilidade do reconhecimento pessoal 
realizado sem observância das formalidades exigidas pelo art. 
226 do Código de Processo Penal (CPP). A parte recorrente 
sustenta violação aos arts. 155 e 157 do Código Penal, bem 
como ao art. 226 do CPP, e requer a reforma da decisão para 
restabelecer a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o 
reconhecimento pessoal realizado sem observância das 
formalidades do art. 226 do CPP é suficiente para sustentar a 
condenação; e (ii) avaliar a necessidade de reanálise do 
conjunto fático-probatório dos autos para reformar a decisão 
absolutória, à luz do entendimento do STJ e do princípio do in 
dubio pro reo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento pessoal, realizado sem o atendimento aos 
requisitos formais do art. 226 do CPP, é insuficiente para 
embasar a condenação quando não corroborado por outras 
provas robustas colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla 

Documento eletrônico VDA44689233 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:17:02
Publicação no DJEN/CNJ de 04/12/2024. Código de Controle do Documento: 37bee8df-b002-4ef2-a22f-40bdae1eb931



defesa.
4. O princípio do in dubio pro reo deve prevalecer em casos de 
insuficiência probatória quanto à autoria delitiva, especialmente 
quando o único elemento indicativo é o reconhecimento 
realizado na fase investigativa e sem a devida formalidade 
processual. O agravado foi reconhecido através de foto em rede 
social e não estava na posse da res furtiva quando abordado 
pela polícia.
5. A Súmula nº 83 do STJ se aplica ao caso, uma vez que o 
entendimento da Corte é no sentido de que o reconhecimento de 
pessoa, quando desacompanhado de outras provas idôneas, 
não pode, por si só, sustentar uma condenação criminal.
6. Para alterar as conclusões alcançadas na instância de origem 
quanto à insuficiência probatória, seria necessária a reanálise do 
acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso 
especial, conforme a jurisprudência consolidada do STJ.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2390822 - MA (2023/0210751-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : VINICIUS PEREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL SEM OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. IDENTIFICAÇÃO ATRAVÉS DE FOTO EM 
REDE SOCIAL. AGRAVADO NÃO PORTAVA A RES FURTIVA 
QUANDO ABORDADO PELA POLÍCIA. AUSÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. PRINCÍPIO DO IN DUBIO 
PRO REO. SÚMULA Nº 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de 
Tribunal de Justiça estadual que absolveu o réu da acusação de 
roubo majorado, por insuficiência de provas quanto à autoria 
delitiva, em virtude da fragilidade do reconhecimento pessoal 
realizado sem observância das formalidades exigidas pelo art. 
226 do Código de Processo Penal (CPP). A parte recorrente 
sustenta violação aos arts. 155 e 157 do Código Penal, bem 
como ao art. 226 do CPP, e requer a reforma da decisão para 
restabelecer a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o 
reconhecimento pessoal realizado sem observância das 
formalidades do art. 226 do CPP é suficiente para sustentar a 
condenação; e (ii) avaliar a necessidade de reanálise do 
conjunto fático-probatório dos autos para reformar a decisão 
absolutória, à luz do entendimento do STJ e do princípio do in 
dubio pro reo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento pessoal, realizado sem o atendimento aos 
requisitos formais do art. 226 do CPP, é insuficiente para 
embasar a condenação quando não corroborado por outras 
provas robustas colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla 
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defesa.
4. O princípio do in dubio pro reo deve prevalecer em casos de 
insuficiência probatória quanto à autoria delitiva, especialmente 
quando o único elemento indicativo é o reconhecimento 
realizado na fase investigativa e sem a devida formalidade 
processual. O agravado foi reconhecido através de foto em rede 
social e não estava na posse da res furtiva quando abordado 
pela polícia.
5. A Súmula nº 83 do STJ se aplica ao caso, uma vez que o 
entendimento da Corte é no sentido de que o reconhecimento de 
pessoa, quando desacompanhado de outras provas idôneas, 
não pode, por si só, sustentar uma condenação criminal.
6. Para alterar as conclusões alcançadas na instância de origem 
quanto à insuficiência probatória, seria necessária a reanálise do 
acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso 
especial, conforme a jurisprudência consolidada do STJ.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o 
não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
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razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 155, caput, e 157, § 2º, I (antiga redação) e II, do Código 
Penal, e art. 226 do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

"Na situação em apreço, o recorrente foi acusado de ter invadido uma 
residência e subtraído mediante grave ameaça, na companhia de outra 
pessoa, um aparelho celular e a motocicleta de Beethoven Pereira 
Melo, além de dois cordões e do telefone de Pablo Henrique Souza 
Moreira.

A materialidade dos crimes ficou demonstrada no processo pelo 
Boletim de Ocorrência juntado no ID 20809093, pp. 36-37, 
complementado pelos depoimentos das vítimas e testemunhas. No 
recurso, não houve impugnação à materialidade. Entretanto, no que se 
refere à determinação da autoria, o apelante se insurgiu quanto à 
insuficiência das provas que serviram de base no juízo condenatório.

Nesse sentido, pontuou que as vítimas declararam não saber se ele de 
fato é o autor dos crimes e que o único reconhecimento pessoal 
realizado por uma testemunha não atendeu às formalidades definidas 
no art. 226 do Código de Processo Penal.

Na sentença, o juiz de primeiro grau destacou o depoimento das 
vítimas, as declarações do agente policial que participou da prisão do 
recorrente e o reconhecimento pessoal feito por Jorge Araújo Fonteles 
Júnior, que é sobrinho de um dos ofendidos e que presenciou o roubo 
na ocasião.

Sobre a autoria, a vítima Pablo Henrique Souza Moreira declarou na 
audiência de instrução que não era capaz de reconhecer o apelante 
naquele instante, pois somente conseguiu ver o rosto do assaltante 
que lhe apontava o revólver.

A outra vítima, Beethoven Pereira Melo, afirmou que não tinha 
condições de contribuir com o juízo, uma vez que ficou traumatizado e 
resolveu “apagar” da sua mente as lembranças do episódio com a 
ajuda de uma psicóloga.

Jorge Araújo Fonteles Júnior, por seu turno, corroborou o 
reconhecimento pessoal feito no inquérito e disse que identificou o 
recorrente em razão de ter visto fotografias dele nas redes sociais.

Por fim, aduziu que era Vinícius quem usava a faca, enquanto o 
comparsa apontava a arma de fogo para o seu tio.

O policial Antônio Arrais Rodrigues, por sua vez, declarou que atendeu 
à ocorrência no dia dos fatos e que uma pessoa ali presente disse que 
reconheceu o apelante através de fotografias em uma rede social 
(facebook).

Ressaltou que momentos depois o recorrente foi encontrado em um 
bairro distante da residência assaltada, contudo, sem a posse dos 
objetos roubados, que não foram recuperados.
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Em seu interrogatório, Vinícius Pereira da Costa negou a autoria 
delitiva e afirmou que na hora dos fatos, por volta das vinte horas, 
estava com sua mãe em um clube.

Aduziu que ao sair da festa, foi abordado pela Polícia e que aquela foi 
a primeira vez em que foi preso.

Como se vê, a autoria do roubo pelo qual o apelante foi condenado 
tem como único elemento de prova o reconhecimento pessoal feito 
pela testemunha direta, pois os depoimentos das vítimas e do agente 
policial não permitem concluir de forma inconteste que o recorrente 
praticou o crime.

Sobre o reconhecimento pessoal, deve-se ressaltar que embora seja 
válido, não tem força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, 
por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade 
epistêmica (v. STJ. HC n. 712.781/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022).

Por essa razão, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
alinhou o entendimento jurisprudencial no sentido de que o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do CPP e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa 
(R Esp n. 1.953.607/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, julgado em 14/9/2022, D Je de 20/9/2022).

Desse modo, sob os aspectos dos elementos colhidos na instrução, 
infere- se, sem dúvidas, que o standard probatório mínimo necessário 
para sustentar a condenação não foi satisfatoriamente superado. 
Reforça esse entendimento o fato de nem sequer a res furtiva foi 
encontrada com o recorrente no momento da sua prisão, de maneira 
que não há, no caso em concreto, prova além da dúvida razoável – 
beyond a reasonable doubt – de que Vinícius Pereira da Costa 
praticou os roubos noticiados.

Portanto, à míngua de elementos seguros a respeito da autoria dos 
fatos, exsurge a necessidade de absolvição do apelante, em 
observância ao vetusto princípio in dubio pro reo.

Sobre a temática da presunção de inocência, há de se destacar a 
orientação preconizada pela Ministra do Supremo Tribunal Federal, 
Rosa Weber: “A presunção de inocência, princípio cardeal no processo 
criminal, é tanto uma regra de prova como um escudo contra a punição 
prematura.

Como regra de prova, a formulação mais precisa é o standard anglo 
saxônico no sentido de que a responsabilidade criminal deve ser 
provada acima de qualquer dúvida razoável (proof beyond a 
reasonable doubt) (...)” (AP 676, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 17/10/2017, D Je-021 DIVULG 05-02-2018 PUBLIC 
06-02-2018)(destaquei).

Sendo assim, ao revés do exposto pela douta Procuradoria Geral de 
Justiça, em seu parecer, não há nenhum elemento probatório 
independente do reconhecimento, do qual seja possível extrair, na fase 
judicial, juízo que confirme a acusação feita ao apelante, sendo de 
rigor o decreto da absolvição.

Ante o exposto, e em desacordo com o parecer da Procuradoria Geral 
de Justiça, DOU PROVIMENTO ao presente recurso para absolver o 
apelante da acusação imputada na denúncia, relativa à prática dos 
crimes de roubo."
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No mesmo sentido os seguintes julgados da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE OUTRAS 
PROVAS. IN DUBIO PRO REO. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não obstante a insurgência do parquet, a Corte local não indicou 
provas seguras de que o paciente foi o autor do delito, mas mera 
presunção, uma vez que, como destacado pelo próprio magistrado de 
origem, o conjunto probatório produzido judicialmente não se mostra 
"suficiente para embasar um juízo condenatório". Há um único 
reconhecimento realizado em juízo, por uma vítima que apresentou 
poucos detalhes da fisionomia do autor do crime e ainda demonstrou " 
dúvida e incerteza quanto à identificação do acusado". Além disso, 
conforme destacado pelo próprio Tribunal local, "Natural, no entanto, 
pelo tempo decorrido até a ouvida da vítima em juízo, quase seis 
meses depois do fato, que essa não mais recordasse das feições do 
assaltante, nem tivesse condições de reconhecê-lo com certeza, em 
audiência".

- Dessa forma, reitero que o reconhecimento fotográfico realizado em 
sede policial se encontra isolado de outros elementos probatórios, 
tornando-se insuficiente para, por si só, amparar a condenação, quer 
por ofensa ao art. 226 quer por violação do art. 155, ambos do Código 
de Processo Penal. E, nesse contexto, tem-se manifesta a ausência de 
provas seguras sobre a autoria delitiva. Como é de conhecimento, na 
dúvida, deve prevalecer a tese defensiva. Nesse contexto, apesar de 
não ser possível, nesta via eleita, reexaminar o conjunto dos fatos e 
das provas, não é possível desprezar a fragilidade probatória acerca 
da autoria delitiva, devendo a dúvida beneficiar o paciente.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 885.371/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
VIOLAÇÃO CONFIGURADA. IN DUBIO PRO REO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, 
porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se 
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório."

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
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corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa."

3. No caso, a autoria delitiva do crime de roubo tem como único 
elemento de prova o reconhecimento extrajudicial fotográfico realizado 
pela vítima, o qual não apresenta segurança necessária, pois os 
policiais apresentaram uma imagem do agravado na qual ele aparece 
com boné e óculos escuros. Ademais, o posterior reconhecimento 
pessoal não observou os requisitos do art. 226 do CPP e a vítima 
afirmou em juízo que não teve certeza ao apontar o agravado.

4. O direito penal não pode se contentar com suposições nem 
conjecturas, de modo que o decreto condenatório deve estar 
amparado em um conjunto fático probatório coeso e harmônico. Assim, 
havendo dúvida, por mínima que seja, deve ser em benefício do réu, 
com a necessária aplicação do princípio do in dubio pro reo.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.379.861/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0210751-0 AREsp 2.390.822 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001436220178100026  1436220178100026

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : VINICIUS PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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